
Álcool, drogas e crime
Alcohol, drugs and crime

Resumo

Objetivo: Este artigo descreve duas situações complexas e duplamente preocupantes em termos de saúde pública, seja, por sua
alta prevalência e/ou por suas conseqüências. Trata-se dos transtornos do uso de substâncias psicoativas e a criminalidade. Será
relatada a forma como diversos pesquisadores as associam, bem como a situação das perícias de usuários e dependentes de
álcool e drogas. Método: Realizou-se uma revisão das publicações sobre o tema, utilizando-se, como bancos de dados, o
Medline e o Lilacs, cobrindo o período de 1986 a 2006. Os descritores usados foram: "alcoholism", "drug dependence", "drug
abuse" e "crime". Resumos de congressos, artigos e livros relevantes sobre o tema, publicados por diferentes autoridades no
assunto, em diversas fases de pesquisa, foram consultados e incluídos. Conclusão: As diversas pesquisas coincidem na afirma-
ção de uma associação entre transtornos do uso de substâncias psicoativas e criminalidade. O que é possível constatar é a alta
proporção de atos violentos quando o álcool ou as drogas ilícitas estão presentes entre agressores, suas vítimas ou em ambos.
Quando se realiza um exame pericial em autores que alegam alguma relação do ato praticado com consumo de álcool/drogas, esta
perícia deve levar em consideração a substância em uso, o quadro clínico por ela causado, bem como verificar a presença de um
diagnóstico, a existência de nexo causal e possíveis alterações na capacidade de entendimento e/ou determinação do agente.

Descritores: Alcoolismo; Drogas ilícitas; Transtornos relacionados ao uso de substâncias; Crime; Psiquiatria legal

Abst rac t

Objective: This article describes two complex and doubly preoccupying situations in terms of public health, either, for its high
prevalence and/or its consequences. These problems are the psychoactive substance use disorder and crime. The form will be told
as diverse researchers associate them, as well as the situation of the exam of users and alcohol dependents and drugs. Method:

A revision of publications was become fulfilled on the subject, using Medline and Lilacs as data bases, covering the period of 1986
the 2006. The keywords used had been: "Alcoholism", "drug dependence", "drug abuses" and "crime". Summaries of congresses,
articles and excellent books on the subject, published for different authorities in the subject, in diverse phases of research, had
been consulted and enclosed. Conclusion: The diverse research coincide in the affirmation of an association between psychoactive
substances use disorders and crime. What it is possible to evidence is the high ratio of violent acts when the alcohol or the illicit
drugs is used by aggressors, its victims or in both. When it carries through an expert examination in authors who allege some
relation of the practiced act with alcohol consumption/drugs, this exam must take in consideration the substance in use, the
clinical symptom for caused it, as well as verifying the presence of a diagnosis, the existence of causal nexus and possible
alterations in the understanding capacity and/or determination of the agent.

Descriptors: Alcoholism; Illicit drugs; Substance-related disorders; Crime; Forensic Psychiatry
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In t rodução
A criminalidade é um fenômeno complexo que tem múltiplos

determinantes biopsicossociais e forma parte da própria condição
humana desde os primeiros tempos. No começo do século passa-
do, as causas mais freqüentes de prisão no Brasil eram por aten-
tado à ordem pública, vadiagem, desordem e embriaguez. Entre
os crimes cometidos, predominavam os delitos contra a pessoa,
como homicídio, tentativa de homicídio e lesão corporal, embora
fossem também encontrados alguns casos de estupro e atentado
violento ao pudor.1-2 Os delitos de sangue ou vinganças privadas
ocorriam entre conhecidos, em espaços privados.

Durante o período pós-guerra, houve um declínio nos índices
criminais, o que também ocorreu nos países europeus e nos
Estados Unidos. No entanto, a partir da década de 80, observou-
se aumento da criminalidade, do número de delitos relaciona-
dos com drogas (tráfico e uso) e de delitos contra o patrimônio e
crimes violentos, tais como o roubo, seqüestro e homicídio. Em
1985, o tráfico e o uso de drogas foram responsáveis por três
vezes mais condenações que há 20 anos. Neste mesmo perío-
do, os crimes contra o patrimônio representaram 57% das con-
denações.2 Esse fenômeno ocorreu em quase todos os estados e
grandes cidades brasileiras, principalmente nas regiões metro-
politanas. Nos anos 90, este fato se estendeu às cidades do
interior, especialmente as situadas nas rotas de tráfico.

Os altos índices de violência, em nível mundial, levaram a
Organização Mundial de Saúde (OMS) a considerá-la como
um problema de saúde pública.

Em um estudo epidemiológico realizado pela OMS, no contex-
to da atenção primária em saúde, em 14 países, os diagnósticos
psiquiátricos mais comuns foram depressão (10,4%), ansiedade
(7,9%) e transtornos do uso de substâncias psicoativas (2,7%).
Os transtornos de ansiedade e depressão foram mais freqüentes
em mulheres, enquanto os transtornos devido ao uso de subs-
tâncias psicoativas foram mais freqüentes no sexo masculino.3

A prevalência dos transtornos devidos ao uso de álcool (uso
nocivo e dependência) em adultos foi estimada em cerca de 1,7%
em todo mundo. Estes índices variam consideravelmente nas di-
ferentes regiões do planeta, indo de níveis muito baixos em países
do Oriente Médio a mais de 5% na América do Norte e partes da
Europa Oriental. Já a prevalência de período do abuso e depen-
dência de drogas (heroína, cocaína e cannabis) varia de 0,4% a
4%, modificando o tipo de droga usada de uma região para outra.

Em um estudo brasileiro multicêntrico de morbidade psiquiá-
trica em áreas urbanas, o abuso e a dependência de álcool
alcançaram prevalência global de até 9%, acometendo princi-
palmente homens.4 Já os índices da população urbana de Porto
Alegre foram de 8,6% para transtorno do uso de álcool e de
3,6% para transtorno do uso de outras substâncias psicoativas.5

A OMS relata preocupação em relação à prevalência mais ele-
vada de uso de álcool pelas populações indígenas em diferentes
países. Outra população que possui alta prevalência de uso de
álcool é a de moradores de rua. Estudo realizado na cidade de
Porto Alegre revela que 69% deles consomem ál-cool diariamente
e 4% fazem uso de drogas. Pesquisa semelhante foi conduzida
em países europeus, variando os índices de transtornos relaciona-
dos ao álcool desde 15%, na França, a 74% na Alemanha.6-7

Os transtornos por uso de substâncias psicoativas exercem
considerável impacto sobre os indivíduos, suas famí-lias e a
comunidade, determinando prejuízo à saúde física e mental,
comprometimento das relações, perdas econômicas e, algu-

mas vezes, chegando a problemas legais. Vários estudos assi-
nalam a associação entre transtorno do uso de substâncias
psicoativas e violência doméstica, acidente de trânsito e crime.

Método
Foi realizada uma revisão das publicações sobre o tema,

utilizando como banco de dados o Medline e o Lilacs, cobrin-
do o período de 1986 a 2006. Os descritores foram:
"alcoholism", "drug dependence", "drug abuse" e "crime". Fo-
ram ainda consultados resumos de congressos, artigos e li-
vros relevantes sobre o tema, publicados por diferentes autori-
dades no assunto, em diversas fases de pesquisa.

Estudos na comunidade
Hodgins, em um estudo de coorte não selecionado, realizado

na Suécia, acompanhou 15.117 indivíduos, do nascimento até
os 30 anos. Foi avaliada a relação entre crime, doença mental
e/ou retardo mental. Os achados apontaram que homens com
transtorno mental maior tiveram 2,5 vezes mais chances de ter
cometido um crime e 4 vezes mais chance de adotarem conduta
violenta que os não portadores desta patologia. Já as mulheres
com transtorno mental maior tiveram 5 vezes mais chance de
cometimento de crime e 27 vezes de conduta violenta. Os índi-
ces para portadores de retardo foram de 3 vezes mais chance
para delito e 5 vezes mais para conduta violenta em homens. As
mulheres com retardo registraram 4 vezes mais chance de ocor-
rência na primeira situação e 25 vezes mais chance de conduta
violenta. O valor mais alto, porém, é o encontrado entre os ho-
mens com diagnóstico de abuso/dependência de substância, onde
a chance de cometimento de delito foi 20 vezes maior que a
população sem diagnóstico psiquiátrico.8

A mesma autora realizou um estudo de coorte não selecio-
nada, na Dinamarca, onde foram acompanhados 358.180 in-
divíduos, do nascimento até os 43 anos. Os resultados mostra-
ram que homens e mulheres com hospitalização psiquiátrica
tiveram mais chance de condenação quando comparados com
os indivíduos sem internação psiquiátrica prévia. Da mesma
forma, pessoas com doença mental maior tiveram maiores ris-
co de serem condenadas por delito violento do que por crimes
não violentos. A comorbidade entre doença mental maior e
consumo de álcool aumenta o risco de conduta violenta.9

Räsänen et al., em um estudo de coorte realizado na Fin-
lândia, acompanhando indivíduos do nascimento até os 26
anos, concluiu que pacientes com esquizofrenia com diag-
nóstico de abuso de álcool tinham 25,2 vezes mais chance
de cometer crimes violentos do que homens saudáveis. A pre-
sença apenas do diagnóstico de esquizofrenia aumentaria o
risco de ocorrência de crime violento em 3,6 vezes.10

Álcool e drogas entre periciandos e presos
Jeffrey pesquisou a população de 133 periciandos no esta-

do do Colorado (EUA), avaliada entre os anos 1980 e 1983, e
encontrou índices de 64% para abuso prévio de álcool e de
64% para abuso prévio de drogas.11

Telles estudou a prevalência de doença mental na população de
réus que cometeram diferentes delitos e foram submetidos a exa-
me de Responsabilidade Penal, no Instituto Psiquiátrico Forense
Maurício Cardoso (RS). O diagnóstico mais prevalente foi o de
transtorno por uso de álcool ou outras substâncias, com índices
de 60,1%.12
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Coid revisou estudos comparativos, realizados no período de
1900 a 1980, sobre a prevalência de morbidade psiquiátrica
entre prisioneiros e na população em geral. Os achados indica-
ram que a população criminal apresenta níveis maiores de trans-
tornos quando comparada com a população não prisional. Este
excesso está baseado nos diagnósticos de dependência de ál-
cool, dependência de drogas e transtorno de personalidade.13

Arboleda-Flórez, em sua tese, se dedicou ao estudo de uma
população de 1.200 detidos a espera de juízo (remanded
population), em Calgary, Canadá. O autor concluiu que 728 indi-
víduos apresentaram ao menos um diagnóstico psiquiátrico, sen-
do o abuso de substâncias e álcool o diagnóstico mais freqüente.
Os fatores associados à enfermidade mental foram: baixo nível
educacional, raça aborígine ou caucasiana, mais de cinco deten-
ções prévias e história de avaliação forense anterior.14

Teplin et al. avaliaram 1.272 presas que aguardavam julgamento
em Chicago. Os transtornos mais comuns foram abuso ou depen-
dência de álcool e drogas, transtorno de estresse pós-traumático e
episódio depressivo maior.15 Jordan et al. avaliaram a população das
mulheres que cumpriam pena em Raleigh, Carolina do Norte, en-
contrando altas taxas de dependência e abuso de substâncias, trans-
torno anti-social de personalidade e transtorno borderline.16

Álcool e drogas entre homicidas e suas vítimas
O número de homicídios é considerado como o melhor indica-

dor internacional para dimensionar a violência em qualquer par-
te do planeta. Dados do censo do ano 2000, obtidos pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostraram que as
mortes por causas violentas naquele ano somaram 14,5% do
total dos óbitos, sendo a terceira causa de mortalidade nacio-
nal.17 Também em 2000, os assassinatos representaram 38,3%
dos óbitos por causas externas.18

Uma pesquisa realizada em condenados por homicídio em Pe-
reira, na Colômbia, encontrou importante porcentagem de consu-
mo de substâncias, ou seja, 35,9% dos homicidas estavam sob
efeito de álcool, à época dos fatos, e 24% das vítimas haviam
consumido alguma substância (73% álcool e 27% cocaína).19

Na cidade de Curitiba, foram estudados 130 processos de ho-
micídio julgados nos Tribunais do Júri daquele Estado, e os re-
sultados apontaram para 58,9% dos homicidas e 53,6% das
vítimas sob efeito do álcool à época do delito.20

Hunt et al. estudaram a prevalência de doença mental em 2.662
homicidas, de diferentes idades, da Inglaterra e País de Gales. Os autores
concluíram que o abuso de álcool é comum entre homicidas de todas as
idades, mas mais provável entre a população acima dos 50 anos. Já o
abuso de drogas é mais comum na população mais jovem.21

Gawryszewski et al. analisaram os dados das vítimas de homicídio
residentes no município de São Paulo. Foram encontrados 42,5% de
uso de álcool e 0,7% de uso de cocaína entre aqueles que tiveram o
exame toxicológico realizado. Houve predomínio de homens (93,2%),
jovens, vítimas de arma de fogo (88,6%), sendo a cabeça o local
mais atingido (68,9%). Foram encontrados valores significativamen-
te maiores de álcool em homens do que em vítimas mulheres.22

Em outro estudo de vítimas fatais, na região metropolitana de
São Paulo, foi encontrada alcoolemia positiva em 48,3% destas.
Os índices variaram de 36,2% nos suicidas a 64,1% nas vítimas
de afogamento.23

Uma pesquisa realizada em vítimas não fatais, de diferentes
causas externas, em um centro de atenção ao trauma no muni-
cípio de São Paulo, detectou alcoolemia positiva em 28,9% dos
casos, sendo as maiores prevalências entre homens, jovens, ví-
timas de agressão.24

Álcool e violência doméstica
A incidência de violência doméstica tem sido considerada

maior em abusadores de substâncias psicoativas na maioria
das sociedades e culturas, estando presente nos diferentes
grupos econômicos.25 Um estudo transversal de violência
doméstica, no qual foram entrevistadas 384 mulheres casa-
das, de diferentes classes sociais, em uma cidade do México,
encontrou uma prevalência de 42% de violência sexual, 40%
de violência física e 38% de violência emocional. A pesquisa
evidenciou que antecedentes de violência e uso de álcool ou
outras drogas em algum membro da família são fatores obser-
vados consistentemente nas três dimensões exploradas.26

Fernando Espí, estudando a relação entre consumo de álcool
e violência doméstica na região de Murcia, Espanha, encontrou
história de consumo de álcool em 60% dos casos de violência
doméstica estudados. O autor considerou o consumo desta subs-
tância como um fator indutor de agressividade e violência.27

Mulheres cujos companheiros são usuários de álcool
apresentaram maior risco de sofrer maus tratos.28

Álcool e violência no trânsito
O uso de álcool e outras drogas está associado ao aumento de

acidentes de trânsito e, conseqüentemente, ao aumento de in-
frações penais. Brismar e Bergman avaliaram a relevância do
álcool para violência e acidentes na Suécia, verificando uma
clara associação dose-resposta no que se refere ao risco de aci-
dente e à sua gravidade. Os autores consideraram necessário
levar-se em conta, também, outras questões como abuso de
outras substâncias, desemprego e fatores sociodemográficos.29

Um estudo dos fatores humanos causadores de acidentes de
trânsito realizado pelo Departamento de Higiene e Epidemiologia
da Grécia considerou que os acidentes são responsáveis por
uma fração substancial de morbidade e mortalidade, e são
responsáveis por mais anos de vida perdidos do que a maioria
das doenças. Os fatores comportamentais foram divididos em:

1) Fatores que reduzem a aptidão em longo prazo
(inexperiência, envelhecimento, doença e incapacidade,
alcoolismo, abuso de drogas);

 2) fatores que reduzem a aptidão em curto prazo (sono-
lência, cansaço, intoxicação alcoólica aguda, consumo de
outras drogas, estresse psicológico agudo, distração);

3) fatores que promovem comportamento de risco com im-
pacto em longo prazo (superestimativa de habilidades, atitude
"de macho", corredor habitual, negligente habitual de regras
de tráfego, comportamento inadequado na direção, não uso de
cinto de segurança ou capacete, propensão para acidente);

 4) fatores que promovem comportamento de risco com
impacto em curto prazo (moderada ingesta alcoólica, drogas
psicotrópicas, comportamento suicida, atos compulsivos).30

No Código Nacional de Trânsito Brasileiro (1988), observou-
se que o legislador teve a intenção de coibir o uso de bebidas
alcoólicas de forma severa, tanto na criminalização do ato de
dirigir sob efeito de álcool e/ou outras drogas de efeitos análo-
gos, como na aplicação do Código Penal nos casos de crimes
cometidos na direção de veículos automotores.31

Estudo multicêntrico sobre alcoolemia em vítimas de aci-
dente de trânsito, realizado em serviços de emergência e
institutos médico-legais de Brasília, Curitiba, Recife e Sal-
vador, detectou positividade para alcoolemia em 61,4% das
vítimas não fatais. Entre as vítimas fatais, a prevalência de
alcoolemia positiva foi de 52,9%.32
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A perícia de dependência química
O estudo médico-legal dos problemas sociais e jurídicos causa-

dos pelo uso de substâncias psicoativas abrange duas grandes ques-
tões que precisam ser solucionadas na avaliação da responsabilida-
de penal, quando alegado tal uso: a substância em uso e o quadro
clínico por ela usado. De acordo com a CID-10, são quadros clíni-
cos provocados pelas substâncias psicoativas: intoxicação aguda,
uso nocivo, síndrome de dependência, estado de abstinência, esta-
do de abstinência com delirium, transtorno psicótico, síndrome
amnéstica, transtorno psicótico residual ou de instalação tardia.

1. O alcoolismo
1) A embriaguez
A legislação penal brasileira trata de modo diverso o uso de

álcool e o de outras substâncias. A embriaguez pelo álcool ou
substância de efeitos análogos, voluntária ou culposa, não exclui
a imputabilidade penal (item II do artigo 28 do Código Penal). Os
parágrafos desse artigo fazem duas exceções na responsabilidade:

a) Se a embriaguez for completa, proveniente de caso for-
tuito ou força maior e retirar inteiramente, ao tempo da ação
ou da omissão, a capacidade de entender o caráter ilícito do
fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento
(será inteiramente incapaz, havendo isenção de pena).

b) Se a embriaguez for proveniente de caso fortuito ou força
maior e diminuir, mas não abolir, ao tempo da ação ou da
omissão, a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou
de determinar-se de acordo com esse entendimento (não pos-
suía a plena capacidade, redução facultativa de pena).

O exame de sanidade mental, em geral, é feito muito tempo
após a ação ou omissão e, destarte, a comprovação da embria-
guez fica na dependência da existência de exame médico-legal de
embriaguez (o que não é muito comum), da versão narrada aos
peritos pelo próprio acusado ou de elementos colhidos nos autos.
Na versão narrada pelo periciado, devemos analisar bem a con-
duta antes do delito, durante o cometimento do delito e após sua
prática. A declaração de testemunhas e informantes, desde que
tenham assistido ao fato ou tomado contato com o agente pouco
antes ou logo após a prática apontada, deve ser levada em conta,
caso não se vislumbre outro interesse se não a verdade.

O caso fortuito - ingestão acidental - e a força maior - ingestão por
coação -, ainda que previstos em lei, são hoje de rara aplicação.

É fundamental a verificação da existência de nexo de cau-
salidade entre a embriaguez e o delito, bem como avaliar a
capacidade de entendimento e determinação do periciado, pois
será o estado dessas faculdades psíquicas - normais, diminu-
ídas e/ou abolidas - que decidirá sobre a imputabilidade.

A intoxicação aguda com delirium ou com distorções
perceptivas e a intoxicação patológica devem ser tratadas de
acordo com as normas do artigo 26 do Código Penal.

2) Uso nocivo de álcool
O uso nocivo não reduz nem elimina a responsabilidade

penal. Se o delito for cometido na vigência de embriaguez, o
tema deve ser visto como antes exposto.

3) Síndrome de dependência
A responsabilidade penal nos caso de delitos cometidos em

razão de dependência de substância psicoativa só deve ser
investigada nos casos de dependência física. Temos de reconhe-
cer que a presença dos sintomas físicos de tal maneira compro-
mete a intelecção e a volição que as capacidades de entendi-
mento e de compreensão podem estar abolidas ou reduzidas.

Embora o álcool cause dependência física, o seu abuso não
é tratado na Lei nº 6.368, de 21/10/1976, nem na Lei nº
10.409, de 11/01/2002.

Assim, a solução psiquiátrico-forense para o caso de um delito
cometido em razão da dependência de álcool, em nexo causal com
a dependência e no qual se reconheça haver comprometimento,
total ou parcial, das capacidades de entendimento ou de determi-
nação, é considerar que se trata de "força maior", desde que tenha
havido ocorrência de embriaguez, completa ou não. Caso não haja
embriaguez, a dependência pode ser equiparada à perturbação da
saúde mental ou à doença mental, ficando a conclusão pericial na
dependência de um prudente estudo psicopatológico da situação.

4) Estado de abstinência
Verificar se o delito: a) Foi praticado em razão de abstinência;

b) possui nexo de causalidade com ela; c) as capacidades de
entendimento ou de determinação foram abolidas ou reduzidas.

O estado de abstinência com delirium, o transtorno psicótico,
a síndrome amnéstica e o transtorno psicótico residual ou de
instalação tardia não ensejam dúvidas: trata-se de verdadeira
doença mental.

2. A actio l ibera in causa

Essa expressão latina significa "ação livre em sua causa" e
se aplica aos casos em que, embora ao tempo do delito hou-
vesse algum tipo de exclusão ou de atenuação de culpabilida-
de, o autor estava ciente de que, ao adotar determinada con-
duta, estava assumindo o risco de cometê-lo. Assim, no caso
do alcoolismo agudo, ainda que o agente, ao cometer o deli-
to, estivesse em estado de completa embriaguez alcoólica -
ou por outra substância psicoativa -, com obnubilação de cons-
ciência e turvação senso-rial, seria responsável, já que, ao se
colocar naquele estado, ingerindo bebida alcoólica, tinha ciên-
cia de que ocorreria embriaguez e de que, nesse estado, po-
deria cometer um ato reprovável.

3. Outras substâncias psicoativas
Sob o ponto de vista psiquiátrico-forense, o tema continua

disciplinado pelo artigo 19 do Capítulo III da Lei nº 6.368, de
1976, uma vez que o Capítulo III (Dos crimes e das penas -
artigo 14 a 26) da Lei nº 10.409, de 2002, foi inteiramente
vetado pelo presidente da República.

A lei vigente prevê as seguintes situações:
1) Delito cometido em razão de dependência.
- Delito previsto no artigo 16 da lei.
- Qualquer outra infração penal.
O nexo de causalidade é evidente se o delito foi cometido para a

obtenção da substância psicoativa, se se tratar de dependência físi-
ca. Assim, a relação causal é facilmente percebida em crimes con-
tra o patrimônio. Em se tratando de crimes contra a vida ou lesão
corporal, a causalidade mórbida deve ser muito bem analisada.

2) Delito cometido sob efeito de substância entorpecente ou
que determine dependência física ou psíquica proveniente de
caso fortuito ou força maior.

De modo análogo ao que foi estudado para o alcoolismo, a
"força maior" pode ser considerada a dependência - sempre física
- ou a síndrome de abstinência. Quanto ao caso fortuito, embora
freqüente no noticiário, é, na verdade, de ocorrência rara.

3) Capacidades de entendimento ou de determinação redu-
zidas ou abolidas.

É importante assinalar que a Lei nº 6.368/76 mantém inte-
gralmente o critério biopsicológico de apuração da responsabili-
dade penal. Assim, averiguada a dependência ou a embriaguez
(caso fortuito ou força maior), estabelecido o nexo de causalida-
de entre a ação ou a omissão e aquelas condições, é preciso
avaliar o estado das capacidades de entendimento e determina-
ção, se preservadas, reduzidas ou abolidas.33



Rev Bras Psiquiatr. 2006;28(Supl II):S69-73

Álcool, drogas e crime   S73

Considerações finais
A alta prevalência de transtorno do uso de substâncias na

comunidade, entre periciandos e presos se constitui em um
importante problema de saúde pública.

Estudos de coorte na comunidade indicaram uma maior
risco de cometimento de delito na população com transtornos
do uso de substâncias que na população sem diagnóstico psi-
quiátrico, bem como a comorbidade desta patologia com a
esquizofrenia aumentaria a chance de crimes violentos.

A maior parte das pesquisas aponta a presença de associa-
ção entre transtornos do uso de substâncias e criminalidade. É
alta a proporção de atos violentos quando álcool ou drogas es-
tão presentes entre agressores e suas vítimas, ou em ambos.

A variabilidade dos efeitos provocada pelas drogas e álcool
em diferentes indivíduos sugere a contribuição de fatores or-
gânicos, socioculturais e de personalidade. Sabe-se que pes-
soas com o mesmo grau de intoxicação têm respostas emocio-
nais diferentes e condutas diversas.34

Essa associação entre álcool, drogas e violência merece
seguir sendo estudada, na busca de maiores conhecimentos
e práticas que possam contribuir para a saúde da população e
prevenção da violência.

 Atenção e tratamento devem ser prestados à população
prisional portadora de transtorno do uso de substâncias isola-
do ou em comorbidade com quadros psicóticos.

A perícia de dependência química deve levar em consideração a
substância em uso, o quadro clínico por ela causado, a presença de
um diagnóstico, a existência de nexo causal e possíveis alterações na
capacidade de entendimento e/ou determinação do agente.
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